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Philo

Vinícius Schoenell dos Santos 1

da preemptividade, apresentado inicialmente por  (1986). Caso essa 

-
ca testemunhal, no que tange a um prejuízo sofrido pelo proponente da troca 

(leigo). Nesse trabalho se procura apresentar a maneira com que essa injustiça 

injustiça testemunhal se manifesta nesse tipo de relação.

-
munhal; Preemptividade.

authority, the element of preemptiveness, initially presented by Joseph Raz 
(1986), is part of the process of epistemic exchange. If this thesis is taken into 
account, there seem to be cases where there is a condition in this type of epis-
temic authority relationship that produces a type of testimonial epistemic injus-

less epistemic credit, that is, the agent who is not the authority (lay). This work 
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seeks to present the way in which this testimonial epistemic injustice is produ-
ced and illustrate, with examples, cases where testimonial injustice manifests 
itself in this type of relationship.

 Epistemic Authority; Epistemic Injustice; Testimonial Injustice; Pre-
emptivity.

-

 (1986), de Joseph Raz. Em meu trabalho de conclusão, intitulado Auto-
 (2022), procurei 

apresentar a ideia de que um desses conceitos de Raz apropriados pela autora, 
a tese da preemptividade, que basicamente aponta uma condição daquele que 
ouve determinada diretiva a substituir as suas razões sobre algo pelas razões 

-
le que fez as declarações é superior ao daquele que ouve, ou seja, do leigo, 

autora apresenta em seu texto. Um dos motivos que parecem mostrar a incon-

que Raz estava se referindo ao campo jurisdicional quando pensou em sua tese 

é que a preemptividade também 
é epistemicamente viciosa, uma vez que pode acabar levando a um problema no 

Jäger apresenta o que ele chama de “ -
ses

X
e que, logo, não haveria sentido em haver preemptivamente uma substituição 
das razões por parte do ouvinte, em relação as razões do falante (JÄGER, 2016, 
p. 173). 

Neste artigo, procurarei apresentar um elemento a mais para corroborar 

amparada no conceito de preemptividade, me apropriando do conceito de in-

, ao resultado da troca tes-
temunhal.
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-
bski, são perpassadas pelo elemento da preemptividade, que torna-

apreenda e substitua as próprias crenças pelas crenças da autoridade.  
Se assumirmos que a preemptividade é real dentro das relações de autoridade 

um leigo a abdicar das próprias crenças em detrimento da aceitação e apreensão 

Miranda Fricker, em sua obra 
-

ca a participação de um indivíduo, ou de um grupo, na produção, manutenção e 
na disseminação do conhecimento (FRICKER, 2007, p. 1-8). Esse tipo de injusti-

-

principalmente quando o ouvinte descredibiliza ou reduz o nível de credibilidade 
do relato (ou discurso) daquele que fala (justamente utilizando os estereótipos 

coletiva, e que coloca alguém em desvantagem quando determinado conceito 

que possui mais conhecimento, ou um conhecimento de maior peso, em relação 
às 

processo interno do indivíduo na formação de crenças, estaria implicada na re-

de avaliar as suas próprias crenças o tempo todo e, se o que ele avalia das pró-
prias crenças se mostra, em alguma instancia,

Entretanto, julgar desse modo pode induzir a certos equívocos, pois se pode 

sobre as crenças alheias simplesmente porque são “minhas”. Contudo, todas as 

acreditam ou nos informam, pois não formamos crenças “do zero”, e depende-
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mos de informações alheias as nossas próprias para construirmos algum tipo 

Dessa forma, existe um tipo de razão  para que o indivíduo 
acredite que uma determinada crença externa a ele é verdadeira, sem exigir que 

fornecem ou o modo de formação de crenças que a faz emergir” (FETT, 2022, p. 
25). 

-
-

acreditar em suas próprias razões e crenças, pois acredita que consegue chegar 

porqu  pensar que outro não seja também capaz de chegar a boas conclusões e, 

a 

proponentes, entretanto, é alguém epistemicamente mais capacitado, ou seja, 

desnivelamento entre os graus de conhecimentos dos dois sujeitos. Essa cir-
cunstância em que um dos indivíduos possui maior conhecimento sobre algo, 

-
-

os envolvidos na troca testemunhal, parece poder produzir, , em 
 

Se pensarmos em injustiça testemunhal como no modelo apresentado por Fri-

do relato daquele que fala, é possível que também pensemos que um desnive-
-

-

ou fazer a manutenção do conhecimento e viola sua capacidade de pertencer 

-
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em uma troca testemunhal (FRICKER, 2007, p.  16-17). O proponente da fala é 

logo, é a vítima da injustiça testemunhal. 

O ponto que se pode observar é de que, quando em uma relação de au-

sua capacidade de disseminação ou de contribuição para o desenvolvimento da 

abandonar suas crenças em detrimento das crenças da autoridade. 

-

de melhor concluir um diagnóstico para o problema. Assim, o médico (M) escuta 
o paciente (P) e, a partir do testemunho de P, M busca produzir as melhores ra-
zões para que P, quando estiver na posição de ouvinte e M de falante, apreenda 
suas razões e as execute da melhor maneira possível, no caso, realizando o tra-
tamento ou a indicação proposta por M. 

O testemunho de P
de M. Vejamos:

P chega no consultório e alega sentir uma fome constante e percebe um 
aumento no próprio peso. P

Então X1 = P X2 
= P não tem ideia do que pode ter, mas acredita estar doente; X2.1 = P acredita 

X3 = P não acredita 
X4 = P

Suponhamos que M -
ses: 1° = P possui diabetes; 2° = P possui hipotiroidismo.

X1:

P M, 

tratamento para tal doença é . A crença de P M. Não haveria 
-
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Understanding, 2016, p. 182). 

Logo, a -
emptividade b) se é 

mesmo que as crenças de ambos sejam a mesma, então o fator preemptivo 
parece produzir uma injustiça testemunhal mais branda, uma vez que o leigo 
deveria abandonar a crença Y sobre algo, para substituir pela mesma crença X 

detrimento dessas mesmas razões, porém oriundas de uma fonte com deter-
minado grau de “expertise”, minimamente com mais credibilidade ou com um 

X2:

do que poderia estar acometido, fez seu testemunho a M, que lhe replicou que 
ele estava com diabetes e que o tratamento é Y. A crença de P
em alguma instância por M. Entretanto, P tem razões preemptivas, agora, para 
substituir sua crença pela crença de M, ou pelo menos algum elemento dela. P 
aceita o testemunho de M

M. Por 

qual doença tem) para substituir pela crença de M (estar doente e estar com 
diabetes), P não parece ser vítima de uma injustiça testemunhal, pois, embora 
a crença de P seja quase igual a crença de M, ou no mínimo conter elementos 
extremamente similares, ainda existiam elementos que diferenciavam as duas 
crenças. Se P assume que sua crença é menos acurada do que a crença de M, e 
M assume que a crença de P é menos acurada que sua própria, poderia parecer 

-
ridade de M o coloca em uma posição de descredibilizar a crença de P automati-
camente (descredibilizar não em um sentido pejorativo ou ofensivo, mas no sen-

fundamentada) para que sua crença seja credibilizada por P. Ou seja, para que P 
tenha certa credibilidade para com M, P deve abandonar sua crença e incorporar 
a crença de M, o que aparenta ser uma forma de injustiça. Entretanto, isso não 

X2.1:

P acredita estar doente e que desenvolveu hipotiroidismo, mas M avalia 
P substitui suas crenças 

preemptivamente pelas crenças de M X2, não gera uma 
injustiça testemunhal pois, embora P tende a descredibilizar a própria crença em 
detrimento a crença fornecida por M, que possui um status de autoridade e que, 
desta forma, teria melhores razões para achar que a própria crença é melhor 
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que a crença de P, é possível que P apreenda essa crença sem sofrer nem um 

testemunhal parece ser oriunda desse elemento preemptivo que compele P a 
aceitar que suas crenças não são as melhores e as descartar, substituindo-as pe-
las crenças de M, privando P de poder acreditar dentro do campo da comunidade 

desde o princípio. Assim, n
uma anulação de crença, que não gera nenhum tipo de prejuízo, desvantagem 

-

derrotado por um melhor, ou mais bem fundamentado.

X3:

P não acredita estar doente, mas M
P

com a crença de M. Se M
que P substitua sua crença que (a partir da avaliação feita pela expertise de M) 

P pode substituir suas crenças sem que haja uma injustiça teste-

que as suas próprias razões estão em contradição com as razões da autoridade, 
e que P -

uma vez que a própria autoridade de M seria, P 
acredite que o testemunho da autoridade seja melhor ou mais correto que o seu 

M,
para que P substitua uma crença falsa por uma verdadeira. Assim, a injustiça 

M, baseado em seu status de autoridade, M privasse P de decidir por si, a partir 
de certas razões, de se P prefere, ou não, abdicar de determinada crença que 
a autoridade acredita ser errada, em prol de P optar por não querer acreditar 
nessa determinada crença e não querer que essa crença faça parte da sua con-

X4: 

P não acredita estar doente e, a partir da avaliação de M, é relatado que 
X1, uma vez que P não 

acreditando estar doente e M P não possui nenhuma 
P substitua sua crença pelas crenças de M, 

uma vez que ambos possuem a mesma crença Y
P, preemptivamen-

te, aceita as razões de M
embora não tenha sido descredibilizado ou sofrido prejuízos, é sujeito a ter seu 
valor diminuído quando em contraste com o testemunho de M, uma vez que este 

de suas razões. Embora se assemelhe com X1
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de M
P e M seja a mesma (P

prejuízo, de fato, na crença em si, pois, dada a conclusão que nega o predicado 

expert não tem tanta importância, uma vez que apenas corroboram com a exata 
negação do predicado, exatamente como era a crença original de P. Se P acei-

M

P.

X1, 
quando P M, e 
essa vantagem coloca P em uma posição de apreender as crenças de M de uma 
forma quase que impositiva a sua própria capacidade de avaliar se determina-

que seja a mesma que a de M, e que abra mão de sua crença em detrimento de 
aceitar certas razões, simplesmente pelo status de M.

-
munhal, nesses casos, não é de uma ordem opressiva, e sim de uma espécie de 

-

as razões do expert. 

Entretanto, ainda sim é possível que o expert (o médico) também seja ví-
P ocu-

pava, primeiramente a posição de falante e M de ouvinte, para que, em seguida, 
as posições se invertessem e P ocupasse a posição de ouvinte e M de falante. 

Ex.: O paciente chega no consultório com seu relato e o médico escuta. 
Depois de ouvir todo o testemunho, o médico avalia o caso e, então, comunica 
ao paciente as suas conclusões. 

paciente no lugar de ouvinte, P pode também gerar uma injustiça testemunhal 
contra o médico, mas de uma ordem diferente. 

-

-

a todo o processo de validação do status de M. 

Desta forma, o ponto é 

preemptiva das razões da autoridade, causando sempre uma diminuição na cre-
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dibilidade do testemunho do leigo em relação as razões provindas da autoridade 

como psíquica e social. 

-
terminada razão preemptivamente 

de capacidade dos indivíduos de reconhecer e as-

autoridades, o que permite que o sujeito reconheça esse desnivelamento entre 

considera o elemento da preemptividade como um elemento do processo de 

-

-

quando em relação a seu testemunho e sua posição, dado que este agente esta-

razões por elas. 

Uma possível alternativa para que não haja alguma injustiça de natureza 
é pensar um tipo de autoridade 

o elemento da preemptividade, sendo um tipo de 

ideia de que a autoridade é alguém epistemicamente superior a mim em relação 
a determinada crença ou assunto, e que isso é uma razão que pode me levar 
preemptivamente a substituir a crença X de um indivíduo pela crença Y de uma 
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